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Projeto de Lei n.º 790/XII (4.ª) 

Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias (1.ª) 

 

I. Análise sucinta dos factos, situações e realidades respeitantes à iniciativa 

 

O presente Projeto de Lei, intitulado “Lei de apoio à maternidade e paternidade – do direito a 

nascer”, teve origem numa iniciativa legislativa de cidadãos (a terceira apresentada na atual 

Legislatura) e, após verificação administrativa por amostragem das assinaturas que o 

sustentam, baixou à Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e 

Garantias, nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 9.º da Lei que regula a 

iniciativa legislativa de cidadãos (aprovada pela Lei n.º 17/2003, de 4 de Junho, alterada 

pela Lei n.º 26/2012, de 24 de julho). 

 

Os proponentes defendem que a Lei constitui um instrumento ao dispor do Estado que 

“molda as mentalidades, dá sinais à Sociedade e às pessoas do que é Bom e Mau, do valor 

e desvalor, do útil e do inútil”, pelo que, num, quadro de “crise de Natalidade grave e 

profunda”, importa criar condições para que homens e mulheres possam cumprir o seu 

“desejo de constituir família e realizar a vocação da maternidade e da paternidade”, criando 

maior proteção legal à família. 

 

Nesse sentido, propõem um conjunto de medidas legislativas e de execução administrativa, 

de que se destacam o estabelecimento de regras específicas no acesso à interrupção 

voluntária da gravidez (IVG), designadamente no acompanhamento do consentimento 

informado da grávida e no apoio à grávida em risco de recurso à IVG (incluindo a alteração 

do artigo 142.º do Código Penal); a revogação das prestações sociais “de carácter universal” 

conferidas nos casos de interrupção da gravidez que não os de “aborto espontâneo”1; a 

proteção legal da objeção de consciência à IVG por parte de profissionais de saúde; a 

                                                           
1 Substituindo, em todos os casos os casos, a expressão “subsídio por interrupção da gravidez” ou “licença por interrupção da 

gravidez” por “subsídio por aborto espontâneo” e “licença por aborto espontâneo”, assim afastando do seu âmbito de 

aplicação quer as situações de interrupção voluntária da gravidez, quer as demais situações de interrupção da 

gravidez não punível (interrupção médica ou terapêutica da gravidez, ditada por razões médicas), não subsumíveis na 

alínea e) do n.º 1 do artigo 142.º do Código Penal: “único meio de remover perigo de morte ou de grave e irreversível lesão 

para o corpo ou para a saúde física ou psíquica da mulher grávida” [alínea a) do n.º 1 do artigo 142.º do Código Penal]; 

“para evitar perigo de morte ou de grave e duradoura lesão para o corpo ou para a saúde física ou psíquica da mulher 

grávida e for realizada nas primeiras 12 semanas de gravidez” [alínea b)]; “houver seguros motivos para prever que o 

nascituro virá a sofrer, de forma incurável, de grave doença ou malformação congénita, e for realizada nas primeiras 24 

semanas de gravidez, excepcionando-se as situações de fetos inviáveis, caso em que a interrupção poderá ser praticada a 

todo o tempo” [alínea c)]; “a gravidez tenha resultado de crime contra a liberdade e autodeterminação sexual e a 

interrupção for realizada nas primeiras 16 semanas” [alínea d)]. 

http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/IniciativaLegislativaCidadaos_Simples.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/IniciativaLegislativaCidadaos_Simples.pdf
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?artigo_id=109A0142&nid=109&tabela=leis&pagina=1&ficha=1&nversao=#artigo
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proteção da maternidade e paternidade concomitantes com formação profissional obrigatória 

(internatos médicos, estágios profissionais); a garantia aos profissionais independentes dos 

mesmos direitos, a assegurar pela Segurança Social, de que gozam os trabalhadores 

dependentes na proteção da maternidade e da paternidade; o reconhecimento do nascituro 

como membro do agregado familiar, designadamente para efeitos fiscais; a promoção da 

criação de uma Comissão, a funcionar na dependência direta do Primeiro-Ministro, e de um 

Plano Nacional de Apoio ao Direito a Nascer, que acione uma “Campanha Nacional de 

valorização da natalidade”2.    

 

A presente iniciativa contém 24 artigos, promovendo a alteração do artigo 142.º do Código 

Penal, da Lei n.º 16/2007, de 17 de abril, sobre “Exclusão da ilicitude nos casos de 

interrupção voluntária da gravidez” e da Portaria n.º 741-A/2007, de 21 de junho, que a 

regulamentou; para além de preconizar a alteração do Código do Trabalho, do Regime 

Jurídico do Contrato de Trabalho em Funções Públicas (e respetivo Regulamento)3 e dos 

regimes jurídicos de proteção social na parentalidade (Decretos-Leis n.ºs 89/2009 e 

91/2009, de 9 de abril), eliminando a proteção social estabelecida nos casos de interrupção 

da gravidez4, do mesmo passo que estabelece uma revogação genérica de “subsídios, 

licenças ou qualquer benefício por virtude da prática da IVG”, com exceção dos casos de 

“situação de doença daí emergente ou ainda das dificuldades económicas que justifiquem a 

isenção ou redução de taxas aplicáveis ao acto”.   

 

 

II. Apreciação da conformidade dos requisitos formais, constitucionais e 

regimentais e do cumprimento da lei formulário  

 

A presente iniciativa legislativa “ Lei de apoio à maternidade e paternidade e pelo direito a 

nascer” foi apresentada à Assembleia da República por um grupo de cidadãos eleitores 

(48115), nos termos da Lei n.º 17/2003, de 4 de junho (Iniciativa legislativa de cidadãos) e 

em conformidade com o disposto no n.º 1 do artigo 167.º da Constituição da República e no 

artigo 118.º do Regimento da Assembleia da República (RAR). 

                                                           
2 Recorde-se, a este propósito, a Resolução da Assembleia da República n.º 87/2014, de 29.10, sobre Aprofundar 

a proteção das crianças, das famílias e promover a natalidade e seu cumprimento pela Assembleia da 

República. 
3 Diploma revogado pela Lei n.º 35/2014, de 20 de Junho [vd. art. 42.º, n.º 1, e) desta Lei]. 
4 (vd. 1). 

http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c336470626e526c654852766331396863484a76646d466b62334d764d6a41774e79394d587a4532587a49774d4463756347526d&fich=L_16_2007.pdf&Inline=true
http://www.saudereprodutiva.dgs.pt/legislacao/interrupcao-voluntaria-da-gravidez/portaria-n741-a2007-publicado-a-21-de-junho.aspx
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheDiplomaAprovado.aspx?BID=18293
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Esta iniciativa cumpre os requisitos formais de admissibilidade previstos no artigo 6.º da 

citada lei, nomeadamente: ser subscrita por um mínimo de 35.000 cidadãos eleitores, conter 

uma designação que subscreve sinteticamente o seu objeto principal, uma exposição de 

motivos onde consta a descrição sumária da iniciativa, os diplomas legislativos a alterar ou 

com ela relacionados, as principais consequências da sua aplicação e os seus fundamentos, 

com especial relevância para as motivações sociais, a assinatura de todos os proponentes, 

com indicação do seu nome completo, números do bilhete de identidade e do cartão de 

eleitor que correspondem a cada cidadão subscritor e, finalmente, a identificação dos 

elementos que formam a comissão representativa dos cidadãos subscritores, bem como a 

indicação do domicílio da mesma e uma listagem dos documentos anexados.  

A iniciativa legislativa assume a forma de projeto de lei, nos termos do n.º 1 do artigo 119.º 

do Regimento, mostra-se redigida sob a forma de artigos, tem uma designação que traduz 

sinteticamente o seu objeto principal e uma exposição de motivos, cumprindo assim também 

os requisitos formais previstos para os projetos de lei no n.º 1 do artigo 124.º do RAR. Não 

infringindo a Constituição ou os princípios nela consignados, define o sentido das 

modificações a introduzir na ordem legislativa, respeitando, igualmente, os limites que 

condicionam a admissão das iniciativas previstos no n.º 1 do artigo 120.º do RAR.  

Esta iniciativa legislativa deu entrada em 18 de fevereiro. Através de um memorando anexo, 

a comissão representativa refere ter junto um total de 48155 assinaturas, das quais 

controlou 45.463 e considerou válidas 38.985. Ou seja, o equivalente a 86% e superior às 

35.000 exigidas. Em 19 do mesmo mês, a Senhora Presidente da Assembleia da República 

entendeu solicitar, nos termos do n.º 3 do artigo 6.º da Lei n.º 17/2003, de 4 de junho, a 

verificação administrativa, por amostragem, da autenticidade das assinaturas e da 

identificação dos subscritores da iniciativa legislativa, aos serviços competentes da 

Administração Pública. No cumprimento deste despacho, em 24/02/2015, os serviços da 

Assembleia da República procederam ao envio para a Direção-Geral da Administração 

Interna e para o Departamento do Cartão de Cidadão, de volumes representativos (5037 

para cada) de assinaturas (fotocópias), com vista à verificação por amostragem da 

identificação dos subscritores/condição de eleitores, e das suas assinaturas. 

Em 3 de março, a Diretora do Departamento do Cartão Cidadão remeteu a sua reposta 

informando que relativamente à apreciação da amostra (5037 assinaturas) tinha sido 

possível validar 2458 assinaturas. Por sua vez, em 20 de março, o Secretário-Geral Adjunto 

da Administração Eleitoral, informou, igualmente que, da verificação da amostra recebida 
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(5037 assinaturas, 776 linhas), apenas não tinha sido possível identificar o cidadão em dois 

casos. 

Finalmente, este projeto de lei foi admitido e anunciado em 26 de março de 2015, baixando 

à Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias (1.ª), por 

despacho da Presidente da Assembleia da República, nos termos e para os efeitos do artigo 

9.º da Lei n.º 17/2003, de 4 de junho, e do n.º 1 do artigo 129.º do Regimento.  

 

 Verificação do cumprimento da lei formulário 

 

A Lei n.º 74/98, de 11 de Novembro, alterada e republicada pela Lei n.º 43/2014, de 11 de 

julho, adiante designada como lei formulário, prevê um conjunto de normas sobre a 

publicação, a identificação e o formulário dos diplomas que são relevantes em caso de 

aprovação das iniciativas legislativas e que importará ter em consideração no decurso da 

discussão na especialidade em Comissão, mormente em sede de redação final. 

 

Considerando que com a presente iniciativa se pretende alterar vários diplomas, 

nomeadamente o Código Penal, a Lei n.º 16/2007, de 17 de abril, sobre exclusão da 

ilicitude nos casos de interrupção voluntária da gravidez, o Código do Trabalho, a Lei n.º 

59/2008, de 11 de setembro5, que aprova o Regime do Contrato de Trabalho em Funções 

Públicas bem como o seu Regulamento e, ainda, o Decreto-Lei n.º 91/2009, de 9 de 

abril, que estabelece o regime jurídico de proteção social na parentalidade no âmbito do 

sistema previdencial e no subsistema de solidariedade e revoga o Decreto-Lei n.º 154/88, de 

29 de Abril, e o Decreto-Lei n.º 105/2008, de 25 de Junho. 

 

Em conformidade com o disposto no n.º 1 do artigo 6.º da referida lei formulário, que prevê 

que “os diplomas que alterem outros devem indicar o número de ordem da alteração 

introduzida e, caso tenha havido alterações anteriores, identificar aqueles diplomas que 

procederam a essas alterações, ainda que incidam sobre outras normas”. 

 

                                                           
5 Entretanto revogada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, que aprovou a Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, LTFP. 

https://dre.pt/web/guest/pesquisa-avancada/-/asearch/519464/details/maximized?p_auth=7pg3qwlO&types=SERIEI&search=Pesquisar&numero=16%2F2007
https://dre.pt/application/file/604081
https://dre.pt/application/file/604081
https://dre.pt/util/getdiplomas.asp?iddip=19881225
https://dre.pt/util/getdiplomas.asp?iddip=20081505


 
Nota Técnica 

 

6 

Projeto de Lei n.º 790/XII (4.ª) 

Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias (1.ª) 

Nesses termos, tendo-se verificado através da base Digesto as modificações sofridas pelos 

diplomas que esta iniciativa se propõe alterar, sugere-se que, em caso de aprovação, do 

seu titulo passe a constar:  

 

“Lei de apoio à maternidade e paternidade - pelo direito de nascer, 36.ª alteração ao Código 

Penal6, primeira alteração Lei n.º 16/2007, de 17 de abril, sétima alteração ao Código do 

Trabalho e terceira alteração ao Decreto-Lei n.º 91/2009.” 

 

Quanto à alteração que os autores propõem para a Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, 

assinale-se que esta se encontra revogada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, que 

aprovou a Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, pelo que a questão terá que ser 

apreciada em sede de especialidade. 

 

Finalmente e caso a presente iniciativa seja aprovada, a entrada em vigor da futura lei inicia-

se “no prazo de cinco dias após a sua publicação a sua publicação” em conformidade com o 

previsto artigo 23.º do seu articulado, que está de acordo com o n.º 1 do artigo 2.º da lei 

formulário, que prevê que os atos legislativos “entram em vigor no dia neles fixado, não 

podendo, em caso algum, o início da vigência verificar-se no próprio dia da publicação”. 

 

Na presente fase do processo legislativo, a iniciativa em apreço não nos parece suscitar 

quaisquer outras questões em face da lei formulário. 

 

III. Enquadramento legal e doutrinário e antecedentes 

 

A Constituição da República Portuguesa define no artigo 67º a “família, como elemento 

fundamental da sociedade” com “direito à proteção da sociedade e do Estado e à efetivação 

de todas as condições que permitam a realização pessoal dos seus membros”. Neste 

sentido, o Estado deve “garantir, no respeito da liberdade individual, o direito ao 

planeamento familiar, promovendo a informação e o acesso aos métodos e aos meios que o 

assegurem, e organizar as estruturas jurídicas e técnicas que permitam o exercício de uma 

maternidade e paternidade conscientes.” 

                                                           
6 O número de ordem das alterações, designadamente no que diz respeito às sofridas pelo Código  Penal,  terá de ser 

verificado e confirmado em sede de redação final e mesmo antes da publicação. 

http://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art67
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Por outro lado, o artigo 68º define a “maternidade e a paternidade como valores sociais 

eminentes”, estatuindo que os “pais e as mães têm direito à proteção da sociedade e do 

Estado na realização da sua insubstituível ação em relação aos filhos, nomeadamente 

quanto à sua educação, com garantia de realização profissional e de participação na vida 

cívica do país.” 

 

Segundo dados do Instituto Nacional de Estatística/PORDATA - Base de Dados Portugal 

Contemporâneo, a tendência de descida da Taxa Bruta de Natalidade7 em Portugal tem sido 

muito significativa desde o início da década de 60 do século XX, altura em que o valor se 

situava nas 24,1 crianças por mil habitantes, encontrando-se em 2013 nas 7,9 crianças por 

mil habitantes. 

 

Também a nível do conjunto dos 28 Estados-membros da União Europeia (UE) se assiste a 

uma descida da Taxa Bruta de Natalidade, que, em 2013, foi de 10,0 nascimentos por mil 

habitantes (menos que a taxa de 10,4% verificada em 2012), sendo  que Portugal registou a 

mais baixa (7,9%), seguida da Alemanha, Grécia e Itália (todos com 8,5%), enquanto as 

mais altas foram registadas pela Irlanda (15,0%), França (12,3%) e Reino Unido (12,2%), 

segundo dados divulgados pelo Eurostat, o gabinete oficial de estatísticas da UE. 

 

Com a presente iniciativa pretende-se a alteração dos seguintes normativo: 

 

 O artigo 142.º (“Interrupção da gravidez não punível”), do Código Penal (versão 

consolidada), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, com as 

alterações subsequentes;  

 Os artigos 2.º (“Consulta, informação e acompanhamento”) e 6.º (“Objeção de 

consciência”) da Lei n.º 16/2007, de 17 de Abril, referente à exclusão da ilicitude nos 

casos de interrupção voluntária da gravidez; 

 Os artigos 6.º (“Acompanhamento e apoio psicológico e social”), 16.º (“Consulta 

prévia”), 19.º (“Interrupção da gravidez”) e 22.º (“Sítio da internet”) da Portaria 741-

A/2007 de 21 de junho, que estabelece as medidas a adotar nos estabelecimentos 

de saúde oficiais ou oficialmente reconhecidos com vista à realização da interrupção 

da gravidez regulamentando as situações previstas no artigo 142.º do Código Penal; 

                                                           
7 Número de nados-vivos ocorrido durante um determinado período de tempo, normalmente um ano civil, referido 
à população média desse período (habitualmente expressa em número de nados-vivos por 1000 (10^3) 
habitantes). 

http://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art68
http://www.pordata.pt/Portugal/Taxa+bruta+de+natalidade-527
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=109&tabela=leis
https://dre.pt/application/file/a/519499
https://dre.pt/application/file/a/442066
https://dre.pt/application/file/a/442066
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 Os artigos 35.º (“Proteção na parentalidade”), 38.º (“Licença por aborto espontâneo”) 

e 65.º (“Regime de licenças, faltas e dispensas”) do Código do Trabalho (versão 

consolidada), aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de Fevereiro, com as alterações 

subsequentes; 

 Os artigos 26.º (“Licença por maternidade”), 41.º (“Regime das licenças, faltas e 

dispensas”) e o artigo 75.º (“Regime das licenças, dispensas e faltas” - Regulamento 

do regime do contrato de trabalho da Função Pública), da Lei n.º 59/2008, de 11 de 

Setembro, relativo ao Regime do Contrato de Trabalho em Funções Públicas, 

entretanto revogado pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, que aprovou a Lei Geral do 

Trabalho em Funções Públicas; 

 Os artigos 2.º (“Proteção na parentalidade no âmbito do sistema previdencial”), 3.º 

(“Proteção na parentalidade no âmbito do subsistema de solidariedade”), 7.º (“Âmbito 

material” da proteção), 8.º (“Articulação com o regime de proteção social no 

desemprego”), 10.º (“Subsídio por aborto espontâneo”), 29.º (“Montante dos 

subsídios por risco clínico durante a gravidez e por aborto espontâneo”), 35.º 

(“Montante dos subsídios por riscos específicos e para assistência a filho”), 36.º 

(“Montante do subsídio para assistência a filho com deficiência ou doença crónica”), 

46.º (“Âmbito material” da proteção no âmbito do subsistema de solidariedade), 50.º 

(“Disposição geral” sobre as condições de atribuição da proteção no âmbito do 

subsistema de solidariedade), 55.º (“Condição específica dos subsídios sociais por 

risco clínico em caso de gravidez, por aborto espontâneo e por riscos específicos”), 

56.º (“Montante dos subsídios sociais por risco clínico em caso de gravidez, por 

aborto espontâneo e por riscos específicos”) e 70.º (“Meios de prova do subsídio por 

risco clínico durante a gravidez e por aborto espontâneo”) do Decreto-Lei nº 91/2009, 

de 09 de abril, que estabeleceu o regime jurídico de proteção social na parentalidade 

no âmbito do sistema previdencial e no subsistema de solidariedade e revogou 

o Decreto-Lei n.º 154/88, de 29 de Abril (“Proteção na maternidade, paternidade e 

adoção”) e o Decreto-Lei n.º 105/2008, de 25 de Junho (“Institui medidas sociais de 

reforço da proteção social na maternidade, paternidade e adoção integradas no 

âmbito do subsistema de solidariedade”): 

 Os artigos 4.º (“Âmbito material” da proteção) e 10.º (“Subsídio por aborto 

espontâneo”) do Decreto-Lei nº 89/2009, de 9 de Abril, que regulamentou a proteção 

na parentalidade, no âmbito da eventualidade maternidade, paternidade e adoção, 

http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_estrutura.php?tabela=leis&artigo_id=1047A0072&nid=1047&nversao=&tabela=leis&so_miolo=
https://dre.pt/application/file/a/453923
https://dre.pt/application/file/a/453923
https://dre.pt/application/file/25677132
https://dre.pt/application/file/a/604081
https://dre.pt/application/file/a/604081
https://dre.pt/util/getdiplomas.asp?iddip=19881225
https://dre.pt/util/getdiplomas.asp?iddip=20081505
https://dre.pt/application/file/a/604078
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dos trabalhadores que exercem funções públicas integrados no regime de proteção 

social convergente. 

 

A proteção da maternidade e da parentalidade é apresentada como uma das principais 

inovações do novo Código do Trabalho - aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro 

(versão consolidada), com as alterações subsequentes -, na sequência daquilo que se pode 

ler da exposição de motivos da Proposta de Lei n.º 216/X do XVII Governo Constitucional, 

que deu entrada na Mesa da Assembleia da República em 9 de julho de 2008: 

• A matéria de proteção social é definida em diploma específico onde se estabelece o 

elenco das prestações substitutivas dos rendimentos não auferidos durante os 

períodos de ausência ao trabalho em virtude do exercício dos direitos de 

parentalidade.  

• Consideram-se equivalentes a períodos de licença parental os períodos de 

concessão das prestações sociais correspondentes, atribuídas a um dos 

progenitores no âmbito do subsistema previdencial da Segurança Social ou outro 

regime de proteção social de enquadramento obrigatório. 

• Promove-se a igualdade de direitos no que se refere ao exercício da parentalidade. 

• A licença de maternidade e paternidade passa a denominar-se licença parental a 

qual pode ser inicial, de gozo exclusivo pelo pai ou pela mãe. 

• Fomenta-se a partilha da licença parental: sem prejuízo dos direitos exclusivos da 

mãe, nomeadamente o gozo das seis semanas seguintes ao parto e a possibilidade 

de antecipar o início da licença, o direito ao gozo da licença parental passa a ser de 

ambos os progenitores que conjuntamente decidem o modo como vão partilhar a 

licença parental. Na falta de decisão conjunta, a lei determina que o gozo da licença 

é da trabalhadora progenitora. 

• Alarga-se a duração da licença parental inicial, a qual é acrescida em 30 dias, no 

caso de cada um dos progenitores gozar em exclusivo um período de 30 dias 

seguidos ou interpolados de licença parental. 

• Reforçam-se os direitos do pai trabalhador, quer pelo aumento do período de gozo 

obrigatório de licença inicial após o nascimento do filho, de cinco para 10 dias úteis, 

sendo que cinco devem ser gozados imediatamente a seguir ao nascimento do filho, 

quer pela concessão de licença de gozo facultativo de 10 dias úteis, seguidos ou 

interpolados, em simultâneo com o gozo de licença pela mãe. 

http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=1047&tabela=leis
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=34009
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• A licença por adoção passa a beneficiar do mesmo período de duração da licença 

parental. 

• Concede-se ao pai o direito a três dispensas ao trabalho para acompanhar a mãe a 

consultas pré-natais. 

• Concede-se aos avós o direito a faltar ao trabalho para assistência a neto menor, 

em substituição dos pais quando estes não faltem pelo mesmo motivo ou estejam 

impossibilitados de prestar a assistência devida. 

 

O Estado concede os apoios no âmbito da maternidade e da paternidade a seguir 

apresentados: 

 O abono de família pré-natal - prestação atribuída à mulher por 6 meses, a partir do 

mês seguinte àquele em que se atinge a 13.ª semana de gravidez, para compensar 

os encargos acrescidos, e que varia (e é atribuível ou não ) de acordo com o nível de 

rendimentos de referência do agregado familiar e corresponde ao valor do abono de 

família para crianças e jovens no primeiro ano de vida -, definido pelo Decreto-Lei n.º 

176/2003, de 2 de Agosto (“Institui o abono de família para crianças e jovens e define 

a proteção na eventualidade de encargos familiares no âmbito do subsistema de 

proteção familiar”), com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 323/2009, de 

24 de Dezembro (“Aprova um regime extraordinário de atualização de pensões e de 

outras prestações indexadas ao indexante dos apoios sociais para 2010”), pelo 

Decreto-Lei n.º 70/2010, de 16 de Junho (“Estabelece as regras para a determinação 

da condição de recursos a ter em conta na atribuição e manutenção das prestações 

do subsistema de proteção familiar e do subsistema de solidariedade, bem como 

para a atribuição de outros apoios sociais públicos, e procede às alterações na 

atribuição do rendimento social de inserção, tomando medidas para aumentar a 

possibilidade de inserção dos seus beneficiários, procedendo à primeira alteração ao 

Decreto-Lei n.º 164/99, de 13 de Maio, à segunda alteração à Lei n.º 13/2003, de 21 

de Maio, à quinta alteração ao Decreto-Lei n.º 176/2003, de 2 de Agosto, à segunda 

alteração ao Decreto-Lei n.º 283/2003, de 8 de Novembro, e à primeira alteração ao 

Decreto-Lei n.º 91/2009, de 9 de Abril”), pelo Decreto-Lei n.º 116/2010, de 22 de 

Outubro (“Elimina o aumento extraordinário de 25 % do abono de família nos 1.º e 2.º 

escalões e cessa a atribuição do abono aos 4.º e 5.º escalões de rendimento, 

procedendo à sétima alteração ao Decreto-Lei n.º 176/2003, de 2 de agosto”), pela 

Portaria n.º 1113/2010, de 28 de Outubro (“Fixa os montantes do abono de família 

http://www4.seg-social.pt/abono-de-familia-pre-natal2
https://dre.pt/application/file/a/652604
https://dre.pt/application/file/a/652604
https://dre.pt/application/file/a/481855
https://dre.pt/application/file/a/481855
https://dre.pt/application/file/a/335560
https://dre.pt/application/file/a/307966
https://dre.pt/application/file/a/307966
https://dre.pt/application/file/a/309403
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para crianças e jovens, do abono de família pré-natal e das respetivas majorações 

do segundo titular e seguintes e situações de monoparentalidade”), pela Portaria n.º 

458/2006, de 18 de Maio (“Fixa as condições para os cidadãos estrangeiros 

residentes em Portugal serem considerados equiparados a residentes para efeitos 

de atribuição das prestações familiares, nos termos do Decreto-Lei n.º 41/2006, de 

21 de Fevereiro”), pela Portaria n.º 511/2009, de 14 de Maio (“Fixa os montantes das 

prestações por encargos familiares e das prestações que visam a proteção de 

crianças e jovens com deficiência e ou em situação de dependência”), pelo Decreto-

Lei n.º 245/2008, de 18 de Dezembro (“Estabelece o rendimento anual relevante a 

considerar no domínio das atividades dos trabalhadores independentes, para efeitos 

de atribuição, suspensão, cessação e fixação do montante das prestações do 

sistema de segurança social, e procede à terceira alteração ao Decreto-Lei n.º 

176/2003, de 2 de Agosto”), e pela Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro 

(“Orçamento do Estado para 2014”); 

 O subsídio parental - atribuído ao pai e ou à mãe, com vista a substituir o rendimento 

de trabalho perdido, durante o período de impedimento para o exercício de atividade 

profissional concedido por nascimento de filho -, determinado pelo Decreto-Lei nº 

91/2009, de 09 de abril (“Estabelece o regime jurídico de proteção social na 

parentalidade no âmbito do sistema previdencial e no subsistema de solidariedade e 

revogou o Decreto-Lei n.º 154/88, de 29 de Abril e o Decreto-Lei n.º 105/2008, de 25 

de Junho”), com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 133/2012, de 27 de 

junho (“Altera os regimes jurídicos de proteção social nas eventualidades de doença, 

maternidade, paternidade e adoção e morte previstas no sistema previdencial, de 

encargos familiares do subsistema de proteção familiar e do rendimento social de 

inserção, o regime jurídico que regula a restituição de prestações indevidamente 

pagas e a lei da condição de recursos, no âmbito do sistema de segurança social, e 

o estatuto das pensões de sobrevivência e o regime jurídico de proteção social na 

eventualidade de maternidade, paternidade e adoção no âmbito do regime de 

proteção social convergente”) e pela Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro; 

 O subsídio social parental - prestação atribuída ao pai e à mãe, em situação de 

carência económica, por nascimento de filho -, estabelecido pelo Decreto-Lei nº 

91/2009, de 09 de abril, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 70/2010, 

de 16 de Junho, pelo Decreto-Lei n.º 133/2012, de 27 de junho e pela Lei n.º 83-

C/2013, de 31 de dezembro; 

https://dre.pt/application/file/a/633434
https://dre.pt/application/file/a/633434
https://dre.pt/application/file/a/608636
https://dre.pt/application/file/a/443845
https://dre.pt/application/file/a/443845
https://dre.pt/application/file/a/164366
http://www4.seg-social.pt/subsidio-parental
https://dre.pt/application/file/a/604081
https://dre.pt/application/file/a/604081
https://dre.pt/util/getdiplomas.asp?iddip=19881225
https://dre.pt/util/getdiplomas.asp?iddip=20081505
https://dre.pt/application/file/a/178450
https://dre.pt/application/file/a/178450
http://www4.seg-social.pt/subsidio-social-parental
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 E o subsídio parental alargado - prestação atribuída aos pais, após a concessão do 

subsídio parental inicial ou do subsídio parental alargado do outro progenitor, durante 

os períodos de impedimento para a atividade profissional, para assistência a filho -, 

estabelecido pelo Decreto-Lei nº 91/2009, de 09 de abril, com as alterações 

introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 133/2012, de 27 de junho (“Altera os regimes 

jurídicos de proteção social nas eventualidades de doença, maternidade, paternidade 

e adoção e morte previstas no sistema previdencial, de encargos familiares do 

subsistema de proteção familiar e do rendimento social de inserção, o regime jurídico 

que regula a restituição de prestações indevidamente pagas e a lei da condição de 

recursos, no âmbito do sistema de segurança social, e o estatuto das pensões de 

sobrevivência e o regime jurídico de proteção social na eventualidade de 

maternidade, paternidade e adoção no âmbito do regime de proteção social 

convergente”), e pela Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro. 

 

Uma referência especial, atento o objeto da presente iniciativa, para a Lei n.º 16/2007, de 17 

de Abril, referente à exclusão da ilicitude nos casos de interrupção voluntária da gravidez 

(IVG), introduzindo alterações ao artigo 142.º do Código Penal, cuja regulamentação foi 

aprovada pelas Portarias n.º 741-A/2007, de 21 de Junho (“Estabelece as medidas a adotar 

nos estabelecimentos de saúde oficiais ou oficialmente reconhecidos com vista à realização 

da interrupção da gravidez nas situações previstas no artigo 142.º do Código Penal”), e n.º 

781-A/2007, de 16 de Julho (“Altera a Portaria n.º 567/2006, de 12 de Junho, que aprova as 

tabelas de preços a praticar pelo Serviço Nacional de Saúde, bem como o respetivo 

regulamento, e aprova a lista de classificação dos hospitais para efeitos de faturação dos 

episódios da urgência”). 

 

Importa ainda referir a Resolução da Assembleia da República nº 87/2014, de 29 de 

outubro, aprovada com o objetivo de aprofundar a proteção das crianças e das famílias e a 

promoção da natalidade, recomendando que as “comissões parlamentares permanentes, no 

prazo de 90 dias, apresentem relatórios que integrem orientações estratégicas, bem como 

uma definição de medidas setoriais concretas, promovendo, se possível, um quadro de 

compromisso que envolva as forças políticas representadas no Parlamento, com vista à 

adoção de políticas públicas para a promoção da natalidade, a proteção das crianças e o 

apoio às famílias.” 

http://www4.seg-social.pt/subsidio-parental-alargado
https://dre.pt/application/file/a/178450
https://dre.pt/application/file/a/442066
https://dre.pt/application/file/a/395249
https://dre.pt/application/file/a/395249
https://dre.pt/application/file/a/346791
https://dre.pt/application/file/a/58627907
https://dre.pt/application/file/a/58627907


 
Nota Técnica 

 

13 

Projeto de Lei n.º 790/XII (4.ª) 

Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias (1.ª) 

Com este objetivo, as Comissões Parlamentares Permanentes levaram a cabo um conjunto 

de iniciativas – debates, audições e recolha de contributos de várias entidades – que 

verteram nos relatórios das Comissões que foram coligidos e publicados no Diário da 

Assembleia da República (II Série-A, n.º 104, de 31 de março).  

 

No âmbito desta Resolução, merece destaque a Audição Parlamentar Nº 130-CSST-XII, 

feita à Presidente da Comissão para a Igualdade no Trabalho e no Emprego (CITE), que 

produziu uma série de documentação disponível para consulta, de interesse para a 

apreciação da presente iniciativa. 

 

Refira-se que, em 15 de abril de 2015, teve lugar a discussão conjunta, em sessão plenária, 

de iniciativas legislativas de todos os Grupos Parlamentares sobre a promoção da 

natalidade, apresentadas na sequência da referida Resolução da Assembleia da República 

nº 87/2014, de 29 de outubro: 

 

Discussão Conjunta  

Tipo Nº Título 

Projeto de 
Lei 

813/XII  
Reforça a proteção das mulheres grávidas, puérperas ou lactantes 
no código de trabalho 

Projeto de 
Lei 

814/XII  
Igualdade na parentalidade para proteção das mulheres na 
maternidade e no emprego  

Projeto de 
Lei 

815/XII  Repõe direitos no acesso ao abono de família  

Projeto de 
Lei 

816/XII  Reforço dos direitos de maternidade e paternidade  

Projeto de 
Lei 

856/XII  
Estabelece a gratuitidade e a desmaterialização dos manuais 
escolares  

Projeto de 
Lei 

857/XII  
Estipula que nenhuma criança fica privada de médico de 
família  

Projeto de 
Lei 

858/XII  
Reintroduz o regime do passe 4-18 e do passe sub-23 a todas 
as crianças e jovens estudantes  

Projeto de 
Lei 

861/XII  Cria o passe escolar  

Projeto de 
Lei 

862/XII  
Define o regime de certificação e adoção dos manuais 
escolares, garantindo a sua gratuitidade  

Projeto de 
Lei 

863/XII  
Institui o Programa Nacional de Combate à Precariedade 
Laboral e à Contratação Ilegal  

http://arnet/sites/XIILeg/DARII/DARIIArquivo/4.%C2%AA%20Sess%C3%A3o%20Legislativa/Subs%C3%A9rie%20A/DAR-II-A-104.pdf
http://arnet/sites/XIILeg/DARII/DARIIArquivo/4.%C2%AA%20Sess%C3%A3o%20Legislativa/Subs%C3%A9rie%20A/DAR-II-A-104.pdf
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheAudicao.aspx?BID=98971
https://dre.pt/application/file/a/58627907
https://dre.pt/application/file/a/58627907
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39120
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39120
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39121
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39121
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39119
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39123
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39314
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39314
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39315
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39315
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39316
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39316
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39327
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39328
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39328
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39329
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39329
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Projeto de 
Lei 864/XII  

Alarga as condições de acesso e atribuição do abono pré-natal 
e do abono de família assegurando a universalidade desta 
prestação social a todas as crianças e jovens  

Projeto de 
Lei 866/XII  

Altera a Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 
consagrando uma nova modalidade de horário de trabalho - a 
meia jornada  

Projeto de 
Lei 

867/XII  
Altera o Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 
12 de fevereiro  

Projeto de 
Lei 

868/XII  
Cria um mecanismo para proteção das trabalhadoras grávidas, 
puérperas e lactantes  

Projeto de 
Lei 869/XII  

Estabelece a universalidade da educação pré-escolar para as 
crianças a partir dos 4 anos de idade, procedendo à primeira 
alteração à Lei n.º 85/2009, de 27 de agosto  

Projeto de 
Lei 

870/XII  
Criação de Comissão Especializada Permanente Interdisciplinar 
para a Natalidade  

Projeto de 
Lei 871/XII  

Altera o Código do Imposto Sobre Veículos, introduzindo uma 
isenção de 50% em sede de Imposto Sobre Veículos para as 
famílias numerosas  

Projeto de 
Lei 

872/XII  

Procede à alteração do Decreto-Lei n.º 176/2003, de 2 de 
agosto, que aprova o regime jurídico da proteção nos 
encargos familiares, procedendo ao aumento do montante 
pago nos escalões do abono de família e do abono pré-natal e 
à majoração das famílias monoparentais  

Projeto de 
Lei 

873/XII  

Procede à 1.ª Alteração à Lei n.º 47/2006, de 28 de Agosto, 
densificando o regime de empréstimos de manuais escolares e 
assegurando a sua articulação com regime de acção social 
escolar no ensino básico e secundário e com as competências 
das autarquias locais na matéria  

Projeto de 
Lei 874/XII  

Procede à 10ª alteração da Lei n.º 7/2009 de 12 de fevereiro, 
que aprova a revisão do Código de Trabalho, alterando o 
regime aplicável ao banco de horas grupal  

Projeto de 
Lei 875/XII  

Procede à 6.ª alteração ao Decreto-Lei n.º 113/2011, de 29 
de novembro, propondo a ponderação do número de 
dependentes para efeitos de isenção de taxas moderadoras  

Projeto de 
Lei 

876/XII  

Alteração ao Código do Imposto sobre o Rendimento das 
Pessoas Singulares, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442-A/88, 
de 30 de novembro, procedendo à redefinição do cálculo do 
"quociente familiar"  

Projeto de 
Lei 877/XII  

Procede à 3ª alteração à Lei n.º35/2014, de 20 de junho, 
repondo as 35 horas por semana como período normal de 
trabalho na função pública  

Projeto de 1298/XII  Respostas sociais à primeira infância  

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39330
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39330
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39330
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39339
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39339
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39339
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39340
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39340
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39344
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39344
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39345
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39345
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39345
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39346
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39346
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39347
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39347
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39347
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39349
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39349
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39349
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39349
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39349
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39351
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39351
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39351
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39351
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39351
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39352
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39352
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39352
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39353
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39353
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39353
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39354
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39354
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39354
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39354
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39355
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39355
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39355
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39122
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Resolução 

Projeto de 
Resolução 

1414/XII  
Recomenda ao Governo a inclusão da vacina contra o 
rotavírus no programa nacional de vacinação  

Projeto de 
Resolução 

1417/XII  
Reforça os cuidados de saúde primários na saúde infantil e na 
prestação de cuidados a crianças e jovens  

Projeto de 
Resolução 1418/XII  

Reforça os meios da Autoridade para as Condições do 
Trabalho e cria um Plano Nacional de Combate às 
Discriminações em função da Maternidade e Paternidade  

Projeto de 
Resolução 

1419/XII  Medidas para a efetivação dos direitos sexuais e reprodutivos  

Projeto de 
Resolução 

1420/XII  
Criação de uma rede pública de equipamentos de apoio à 
infância de qualidade a preços acessíveis e socialmente justos  

Projeto de 
Resolução 

1421/XII  Garantia da acessibilidade aos tratamentos de infertilidade  

Projeto de 
Resolução 1423/XII  

Recomenda ao Governo a tomada urgente de medidas de 
apoio ao arrendamento por jovens com vista à sua efetiva 
emancipação  

Projeto de 
Resolução 

1424/XII  Soluções Integradas de Incentivo à Natalidade  

Projeto de 
Resolução 

1425/XII  

Recomenda ao Governo a inclusão da vacina 
antipneumocócica no Programa Nacional de Vacinação, que 
analise a pertinência de inclusão no mesmo Programa da 
vacina antimeningococica tipo B e estude a eficácia da 
vacinação contra a gastroenterite pediátrica causada pelo 
Rotavírus  

Projeto de 
Resolução 

1426/XII  
Recomenda ao Governo medidas de reforço ao apoio à criança 
e à família  

Projeto de 
Resolução 1427/XII  

Recomenda um conjunto transversal de medidas destinadas a 
aprofundar a proteção das crianças, das famílias e promover a 
natalidade  

Projeto de 
Resolução 

1428/XII  

Propõe um debate alargado na sociedade sobre a 
problemática da Natalidade e apresenta propostas concretas 
ao Governo para a reposição de medidas que promoviam a 
conciliação entre a vida familiar e a vida pessoal  

Projeto de 
Resolução 

1429/XII  

Recomenda ao Governo, no âmbito das políticas de 
natalidade, a criação de um organismo que tutele as políticas 
públicas de família para substituir a anterior Comissão para a 
Promoção de Políticas de Família e o anterior Conselho 
Consultivo das Famílias  

Projeto de 
Resolução 

997/XII  
Recomenda ao Governo que o Serviço Nacional de Saúde 
assegure a preservação de Gâmetas de doentes que correm 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39323
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39323
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39326
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39326
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39331
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39331
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39331
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39332
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39333
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39333
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39334
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39336
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39336
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39336
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39337
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39341
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39341
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39341
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39341
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39341
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39341
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39342
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39342
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39343
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39343
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39343
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39350
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39350
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39350
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39350
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39348
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39348
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39348
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39348
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39348
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=38337
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=38337
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risco de infertilidade devido a tratamentos oncológicos .  
 

 

Antecedentes Parlamentares 

Sobre esta matéria já haviam sido apresentadas e votadas nesta Legislatura as seguintes 

iniciativas: 

 Projeto de Resolução n.º 1070/XII (PEV) - Princípios orientadores para a garantia de 

índices de fecundidade e de natalidade desejados – Rejeitada. 

 Projeto de Resolução n.º 633/XII (BE) - Recomenda ao Governo que alargue a 

proteção na parentalidade eliminando fatores discriminatórios – Rejeitada; 

 Projeto de Lei n.º 621/XII (PCP) - Reforça a proteção social na maternidade, 

paternidade e adoção – Rejeitada; 

 Projeto de Lei n.º 245/XI (BE) - Altera o Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 

7/2009, de 12 de Fevereiro, reforçando o regime de proteção na parentalidade, do 

Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda – Caducada; 

 Projeto de Lei n.º 242/XI (BE) - Altera o Decreto-Lei n.º 91/2009, de 9 de Abril, 

reforçando o regime de proteção na parentalidade do sistema previdencial e do 

subsistema de solidariedade, do Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda – 

Rejeitada; 

 Projeto de Lei n.º 166/XI (PCP) - Reforça a proteção social na maternidade, 

paternidade e adoção, do Grupo Parlamentar do Partido Comunista Português – 

Rejeitada. 

 

No sentido de reforçar o regime de proteção na parentalidade, o atual Governo apresentou 

ainda a Proposta de Resolução 25/XII, que deu origem à Resolução da Assembleia da 

República n.º 108/2012, de 08 de agosto, que aprovou a Convenção n.º 183, Relativa à 

Revisão da Convenção (Revista) sobre a Proteção da Maternidade, 1952, adotada pela 

Conferência Geral da Organização Internacional do Trabalho, na sua 88.ª Sessão, realizada 

em Genebra em 15 de junho de 2000. 

 

 

 Enquadramento do tema no plano da União Europeia 

 

O Programa de Trabalho da Comissão Europeia (CE) para 2015 apresenta como medida 

em destaque a intenção de impulsionar a revisão da Diretiva 92/85/CEE do Conselho, de 19 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=38337
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=38547
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37562
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=38546
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=35253
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=35250
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=35108
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=36784
https://dre.pt/application/file/a/175237
https://dre.pt/application/file/a/175237
http://direitoshumanos.gddc.pt/3_4/IIIPAG3_4_4_A.htm
http://direitoshumanos.gddc.pt/3_4/IIIPAG3_4_4_A.htm
http://ec.europa.eu/atwork/key-documents/index_pt.htm
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:31992L0085&from=PT
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de Outubro de 1992, relativa à implementação de medidas destinadas a promover a 

melhoria da segurança e da saúde das trabalhadoras grávidas, puérperas ou lactantes no 

trabalho (décima diretiva especial na aceção do n.º 1 do artigo 16.º da Diretiva 89/391/CEE, 

de 12 de Junho de 1989, relativa à aplicação de medidas destinadas a promover a melhoria 

da segurança e da saúde dos trabalhadores no trabalho), processo iniciado em 2008 com a 

aprovação de uma proposta da Comissão Europeia, aceite em 2010 pelo Parlamento 

Europeu (com algumas alterações), mas que se manteve num impasse no Conselho da 

União Europeia, mais de quatro anos depois, sem grandes desenvolvimentos. 

A Diretiva de 1992 fixa o período de licença de maternidade em 14 semanas consecutivas, 

repartidas antes e/ou após o parto, e o carácter obrigatório de um período de licença de 

maternidade de pelo menos 2 semanas, repartidas antes e/ou após o parto, a aplicar em 

conformidade com as legislações e/ou práticas nacionais (artigo 8.º). 

A proposta de 2008 da Comissão Europeia alargava a licença de maternidade a um período 

de 18 semanas, com pelo menos 6 semanas obrigatórias após o parto, e um subsídio no 

montante integral do salário. O Parlamento Europeu, por seu lado, propunha um período de 

20 semanas de licença de maternidade a que adicionava 2 semanas de licença de 

paternidade, nas mesmas condições da licença de maternidade. 

 

Foi com o Regulamento (CE) n.º 883/2004 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de 

abril de 2004, que a União Europeia (UE) aprovou o instrumento legislativo destinado a 

facilitar a liberdade de circulação dos cidadãos na UE e a promover a coordenação dos 

sistemas de segurança social dos países da UE, apesar da determinação das prestações 

sociais e das respetivas condições de atribuição continuar a ser feita a nível nacional, em 

função das tradições e da cultura de cada país. 

Este Regulamento abrange todos os ramos clássicos da segurança social, nomeadamente 

as prestações familiares, sendo as regras relativas aos subsídios de maternidade e 

paternidade idênticas e aplicando-se a todos os nacionais de um país da UE, da Islândia, do 

Liechtenstein, da Noruega e da Suíça que estejam ou que tenham estado abrangidos pela 

legislação de segurança social de um desses países, bem como aos seus familiares e 

sobreviventes. 

 

Em desenvolvimento deste diploma, importa fazer referência ao Regulamento (CE) n.º 

987/2009 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de setembro de 2009, que 

estabelece as modalidades de aplicação do Regulamento (CE) n.º 883/2004, especificando 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:31992L0085&from=PT
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:31989L0391&from=PT
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:31989L0391&from=PT
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/ALL/?uri=CELEX:32004R0883
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/ALL/?uri=CELEX:32004R0883
http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2009:284:0001:0042:pt:PDF
http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2009:284:0001:0042:pt:PDF
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as modalidades para garantir a rapidez e eficácia das prestações, apesar da grande 

diversidade dos sistemas nacionais de segurança social. 

 

O Regulamento (CE) n.º 883/2004 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de abril de 

2004 teve as seguintes alterações: 

 Regulamento (CE) nº 988/2009 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de 

Setembro de 2009, que altera o Regulamento (CE) n.º 883/2004, relativo à 

coordenação dos sistemas de segurança social, e determina o conteúdo dos seus 

anexos; 

 Regulamento (UE) n° 1231/2010 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de 

Novembro de 2010, que torna extensivos o Regulamento (CE) n.º 883/2004 e o 

Regulamento (CE) n.º 987/2009 aos nacionais de países terceiros que ainda não 

estejam abrangidos por esses regulamentos por razões exclusivas de nacionalidade; 

 Regulamento (UE) n° 465/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 22 de 

maio de 2012, que altera o Regulamento (CE) n.º 883/2004, relativo à coordenação 

dos sistemas de segurança social, e o Regulamento (CE) n.º 987/2009, que 

estabelece as modalidades de aplicação do Regulamento (CE) n.º 883/2004. 

 

No sentido de salvaguardar a aplicação dos direitos ligados à maternidade e à paternidade 

dos trabalhadores independentes e dos cônjuges que com eles trabalham, e garantir o 

acesso às prestações familiares, foi aprovada a Diretiva 2010/41/UE do Parlamento Europeu 

e do Conselho, de 7 de Julho de 2010, relativa à aplicação do princípio da igualdade de 

tratamento entre homens e mulheres que exerçam uma atividade independente, revogando 

a Diretiva 86/613/CEE do Conselho, de 11 de Dezembro de 1986. 

O artigo 8.º estabelece que os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para 

que as trabalhadoras independentes, os cônjuges femininos e as pessoas que vivam em 

união de facto (…) possam ter direito, nos termos da legislação nacional, a um subsídio de 

maternidade suficiente que lhes permita interromper a sua atividade profissional por motivo 

de gravidez ou maternidade por um período mínimo de 14 semanas. 

 

 

 Enquadramento internacional 

Países europeus 

 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/ALL/?uri=CELEX:32009R0988
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/ALL/?uri=CELEX:32009R0988
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/ALL/?uri=CELEX:32010R1231
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/ALL/?uri=CELEX:32010R1231
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/ALL/?uri=CELEX:32012R0465
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/ALL/?uri=CELEX:32012R0465
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32010L0041&from=PT
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32010L0041&from=PT
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A legislação comparada é apresentada para os seguintes países da União Europeia: 

Espanha e França. 

 

ESPANHA 

Nos termos do n.º 1 do artigo 39.º da Constituição Espanhola, artigo este referente à 

proteção da família e da infância, os poderes públicos asseguram a proteção social, 

económica e jurídica da família. 

No desenvolvimento deste princípio foram aprovados diversos diplomas que consagram a 

proteção da maternidade e paternidade: 

 

A lei n.º 4/1995, de 23 de março (regulación del permiso parental y por maternidade) define 

o âmbito da aplicação do subsídio parental, licença por maternidade/paternidade. 

 

A proteção da parentalidade no âmbito da eventualidade maternidade/paternidade do 

sistema previdencial/solidariedade decorre, igualmente, dos artigos n.ºs 124.º (define as 

condições do  direito às prestações), 133.º (especifica os beneficiários) e 135.º (determina a 

prestações monetárias) das bases gerais da segurança social, aprovadas pelo Real Decreto 

Legislativo n.º 1/1994, de 20 de junho (por el que se aprueba el Texto Refundido de la Ley 

General de la Seguridad Social), assim como dos artigos n.ºs 11.º, 14.º, 37.º, 38.º, 45.º, 46.º 

e 48.º do estatuto dos trabalhadores aprovado pelo Real Decreto Legislativo n.º 1/1995, de 

24 de março (por el que se aprueba el texto refundido de la Ley del Estatuto de los 

Trabajadores), na redação dada pela Lei Orgânica n.º 3/2007, de 22 de março (para la 

igualdad efectiva de mujeres y hombres). 

 

No sentido de promover a conciliação da vida familiar/atividade profissional dos 

trabalhadores, a Lei n.º 39/1999, de 5 de novembro modifica algumas normas sobre a 

licença por maternidade e por paternidade. 

 

A definição dos critérios de atribuição do subsídio parental, maternidade/paternidade e  a 

especificação dos beneficiários encontra-se no Real Decreto n.º 295/2009, de 6 de marzo, 

por el que se regulan las prestaciones económicas del sistema de la Seguridad Social por 

maternidad, paternidad, riesgo durante el embarazo y riesgo durante la lactancia natural.  

 

http://www.lamoncloa.gob.es/nr/rdonlyres/79ff2885-8dfa-4348-8450-04610a9267f0/0/constitucion_es.pdf
http://noticias.juridicas.com/base_datos/Laboral/l4-1995.html
http://noticias.juridicas.com/base_datos/Anterior/r65-rdleg1-1994.t2.html#a124
http://noticias.juridicas.com/base_datos/Anterior/r65-rdleg1-1994.t2.html#a124
http://noticias.juridicas.com/base_datos/Anterior/r65-rdleg1-1994.t2.html#a124
http://noticias.juridicas.com/base_datos/Admin/rdleg1-1994.html
http://noticias.juridicas.com/base_datos/Admin/rdleg1-1994.html
http://noticias.juridicas.com/base_datos/Laboral/rdleg1-1995.html
http://noticias.juridicas.com/base_datos/Laboral/rdleg1-1995.html
http://noticias.juridicas.com/base_datos/Admin/lo3-2007.html
http://noticias.juridicas.com/base_datos/Laboral/l39-1999.html
http://noticias.juridicas.com/base_datos/Laboral/rd295-2009.html
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A Ley Orgánica 2/2010, de 3 de marzo, de salud sexual y reproductiva y de la interrupción 

voluntaria del embarazo lida com a proteção e garantia dos direitos relativos à saúde sexual 

e reprodutiva, incorporando as definições da Organização Mundial de Saúde de saúde, 

saúde sexual e reprodutiva, passando a prever a adoção de um conjunto de ações e 

medidas que regulam a IVG e estabelecem as obrigações correspondentes das autoridades 

públicas. Com este diploma, aprovou-se em Espanha um novo regime da IVG fora do 

Código Penal, permitindo a IVG até à 14.ª semana de gravidez. 

 

FRANÇA 

Em França, a licença de maternidade para os funcionários públicos é de 16 semanas até ao 

2.º filho. A duração desta licença aumenta consoante o número de crianças a cargo e as que 

vão nascer. A partir da 3.ª criança, a mãe passa a ter direito a 26 semanas. 

O Código da Segurança Social (artigos L331-3 a L331-6) determina as condições de 

exercício da licença de maternidade (duração, compensação, etc.). 

A licença pode ser prolongada devido ao estado de saúde da mãe, situação a ser 

confirmada pelo médico, de acordo com a Loi n° 2008-67, du 21 janvier 2008. 

 

Também na licença de paternidade o pai pode beneficiar de 11 dias consecutivos, no caso 

de nascimento de uma criança, ou de 18 dias, no caso de nascimentos múltiplos. 

A licença deve ter início durante os quatro meses após o nascimento da criança, no fim da 

licença de maternidade pós-natal, ou em caso de hospitalização da criança ou morte da 

mãe. 

 

O regime das presentes prestações sociais consta do Código da Segurança Social, 

precisamente dos artigos L511-1 e seguintes (prestações familiares) e R523-1 a R523-8 

(Allocation de soutien familial). 

 

Informação mais detalhada sobre esta matéria pode ser consultada nesta ligação (subsídios 

destinados às famílias). 

 

A interrupção voluntária da gravidez encontra-se prevista no Code de la santé publique, em 

particular nos articles L2212-1 à L2212-11. 

A IVG pode ser realizada antes do final da 12.ª semana de gravidez (article L2212-1), sendo 

necessária a realização de “consultas prévias” acompanhadas por um médico (articles 

http://noticias.juridicas.com/base_datos/Admin/lo2-2010.html
http://noticias.juridicas.com/base_datos/Admin/lo2-2010.html
http://vosdroits.service-public.fr/particuliers/F519.xhtml
http://legifrance.gouv.fr/affichCode.do?idArticle=LEGIARTI000006742545&idSectionTA=LEGISCTA000006172598&cidTexte=LEGITEXT000006073189&dateTexte=20090612
http://www.legifrance.gouv.fr/affichTexte.do?cidTexte=JORFTEXT000017942034
http://vosdroits.service-public.fr/particuliers/F583.xhtml
http://www.legifrance.gouv.fr/affichCode.do?idArticle=LEGIARTI000019869234&idSectionTA=LEGISCTA000006156408&cidTexte=LEGITEXT000006073189&dateTexte=20140515
http://www.legifrance.gouv.fr/affichCode.do?idSectionTA=LEGISCTA000006156683&cidTexte=LEGITEXT000006073189
http://vosdroits.service-public.fr/particuliers/N156.xhtml
http://vosdroits.service-public.fr/particuliers/F1551.xhtml
http://www.legifrance.gouv.fr/affichCode.do;jsessionid=D84BA1359076E65857313B9FA89AE2F3.tpdila24v_2?cidTexte=LEGITEXT000006072665&dateTexte=20150415
http://www.legifrance.gouv.fr/affichCode.do?idSectionTA=LEGISCTA000006171542&cidTexte=LEGITEXT000006072665
http://www.legifrance.gouv.fr/affichCode.do?idArticle=LEGIARTI000022051734&idSectionTA=LEGISCTA000006190412&cidTexte=LEGITEXT000006072665
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R2212-1 à R2212-3). Os articles R2212-4 à R2212-7 dispõem sobre os estabelecimentos 

para a realização da IVG, os articles R2212-9 à R2212-19 sobre as condições para a 

realização da IVG fora dos estabelecimentos de saúde e os articles R322-1 à R322-9-3 

determinam o montante de comparticipação do Estado nos atos médicos da IVG. 

 

IV. Iniciativas Legislativas e Petições pendentes sobre a mesma matéria 

 

Efetuada uma consulta à base de dados da atividade parlamentar (AP), não se verificou a 

existência de qualquer iniciativa ou petição sobre matéria idêntica. 

 

V. Consultas obrigatórias e/ou facultativas 

 

Caso a Comissão assim o entenda, poderá ser promovida a consulta escrita das entidades 

institucionais – Conselhos Superiores da Magistratura e do Ministério Público e Ordem dos 

Advogados – acerca da concreta alteração proposta para o artigo 142.º do Código Pena, 

muito embora não incida sobre o tipo penal, mas sobre os termos de preenchimento de um 

dos elementos da exclusão da ilicitude – o consentimento. 

 

VII. Apreciação das consequências da aprovação e dos previsíveis encargos 

com a sua aplicação 

 

Em face da informação disponível não é possível quantificar eventuais encargos resultantes 

da aprovação da presente iniciativa. 

 

 

http://www.legifrance.gouv.fr/affichCode.do?idArticle=LEGIARTI000022051734&idSectionTA=LEGISCTA000006190412&cidTexte=LEGITEXT000006072665
http://www.legifrance.gouv.fr/affichCode.do?idArticle=LEGIARTI000020602207&idSectionTA=LEGISCTA000006190413&cidTexte=LEGITEXT000006072665
http://www.legifrance.gouv.fr/affichCode.do;jsessionid=1E59C91539006114A3B82F08AA3A8154.tpdjo05v_2?idSectionTA=LEGISCTA000006190414&cidTexte=LEGITEXT000006072665
http://www.legifrance.gouv.fr/affichCode.do?idSectionTA=LEGISCTA000006186453&cidTexte=LEGITEXT000006073189





















































